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    PREFÁCIO




    A PROFESSORA DOUTORA SILVIA COLELLO é uma autora muito conhecida, mas eu gostaria de iniciar este prefácio recordando alguns pontos de sua trajetória acadêmica – sempre na Faculdade de Educação da USP –, pois tive o privilégio de acompanhar de perto toda sua sólida carreira ao longo de 35 anos: de seus tempos de aluna à livre-docência.




    Ministrei para sua turma, formandos de 1981, dois semestres de Filosofia da Educação. Pela sua notável maturidade, humana e intelectual, já no ano seguinte ingressou no mestrado e foi contratada como professora da Feusp. Nosso departamento, o EDF (Departamento de Filosofia da Educação e Ciências da Educação), desde o começo confiou a ela – confiabilidade é uma marca registrada de Silvia – árduas tarefas para uma iniciante; tarefas que cumpriu exemplarmente, com trabalho, dedicação e talento.




    Durante muitos anos, compartilhamos o Gabinete 218 do bloco A da Feusp, para mim um enriquecimento acadêmico e humano inestimável. Tenho podido comprovar, continuamente, que a presença de Silvia Colello melhora o ambiente de trabalho, ajuda e estimula colegas e alunos, ancorados pela seriedade acadêmica unida ao bom humor e à disponibilidade para ajudar e fazer crescer: naquele sentido de educere, fazer que cada um extraia de si o melhor.




    Na arguição de sua livre-docência, de cuja tese agora o leitor dispõe em forma de livro, refletindo sobre a personalidade acadêmica da autora, não encontrei melhor caracterização do que falar da têmpera de Silvia, naquele sentido original do latim temperare.




    Temperar é formar um todo harmônico com elementos diversos. A alface, o tomate, a cenoura estão ali meio insossos; ao ajuntar o azeite, o sal etc. obtém-se um todo harmônico. O ferro unido ao carbono, na proporção certa, dá o aço temperado; a confluência de fatores de personalidade dá o temperamento (é etimologicamente incorreto dizer que uma pessoa agressiva ou destrambelhada é temperamental; ela pratica, isto sim, um destempero verbal ou fático).




    Esse equilíbrio, essa têmpera são muito nítidos em Silvia: seriedade, mas com a devida flexibilidade e transbordante bom senso; rigor acadêmico em comunicação amigável; profundidade teórica e pés no chão; formação clássica e atualização (ela é até inovadora) nas modernas tecnologias; a difícil combinação abstrato-concreto, que é o segredo do ensinar etc. Junte-se a isso as qualidades humanas do convívio e teremos uma profissional brilhante, cuja modéstia só faz, ao longo dos anos e décadas, acentuar! As diversas qualidades dessa têmpera vão se manifestando em todas as instâncias acadêmicas, sempre em nível de excelência: pesquisas, aulas, orientação de mestrados e doutorados, os mais diversos serviços à Feusp, a constante requisição de seus critérios pela imprensa, o compromisso e a dedicação às escolas públicas, a presença nas diversas mídias etc.




    Voltemos à presente obra: a publicação deste trabalho merece ser comemorada pela oportunidade que representa de, mais uma vez, aproximar a universidade da educação básica. Felizmente ela chega hoje às mãos dos educadores e de todos aqueles preocupados em construir uma escola inclusiva ajustada ao perfil de nossos alunos e às demandas da nossa sociedade.




    Em um cenário de altos índices de analfabetismo e baixo letramento, como é o caso do Brasil, o tema do ensino da língua escrita é mais do que oportuno. No entanto, a despeito de sua relevância intrínseca, as reflexões aqui trazidas superam a dimensão estritamente técnica para propor uma revisão conceitual e prática que afeta os próprios princípios da educação, as formas de trabalho e as relações na escola.




    Partindo de uma concepção dialógica de língua, a autora discute amplamente as implicações dessa postura para o trabalho em sala de aula, advogando a pluralidade de experiências, propósitos, suportes e interações. Assim, ao estudar as condições de produção textual em diferentes tipos de atividade e avaliar o impacto delas sobre alunos de ensino fundamental, procura elucidar as perspectivas de envolvimento das crianças – as mesmas crianças que, tantas vezes, são consideradas apáticas e desinteressadas. A análise dos processos de escrita e das produções feitas no papel e no computador e em situações mais ou menos interativas coloca em evidência facetas interessantes de seus processos cognitivos e do comprometimento delas com a situação de autoria. Nesse processo, chama a atenção o trabalho com o blogue e o game, no qual as crianças foram convidadas a lidar com a tecnologia em situações de resolução de problemas. Como se disse, mais do que uma técnica para alfabetizar, o que está em pauta é a descoberta da magia da linguagem e o posicionamento do sujeito na sociedade letrada.




    No desenvolvimento da pesquisa com os alunos, o trabalho tem, nessa perspectiva, o mérito de aproximar os debates teóricos que hoje se colocam na esfera educacional – a apropriação da tecnologia pelas escolas, as práticas interativas como recursos de aprendizagem, a resolução de problemas como estratégia de ensino, as relações entre a alfabetização e a alfabetização digital, a revisão das práticas de ensino em função do protagonismo do estudante – das dimensões da prática pedagógica.




    Silvia Colello, já consagrada pelos trabalhos na área da educação e do ensino da língua escrita, dá mais essa contribuição ampliando a compreensão sobre o tema e avançando em pontos ainda pouco explorados. Assim, o convite para a leitura desta obra parece bastante sedutor. Afinal, “é possível transformar a aprendizagem da leitura e da escrita em uma aventura intelectual?”




    Jean Lauand




    Professor titular sênior da Faculdade de Educação da USP




    Professor titular dos programas de pós-graduação em Educação e Ciências da Religião da Universidade Metodista de São Paulo


  




  

    INTRODUÇÃO




    O PRESENTE TRABALHO, ADAPTAÇÃO da minha tese de livre-docência (Colello, 2015), nasceu de uma dupla convicção. Em primeiro lugar, a certeza de que é preciso reinventar a escola, buscando alternativas educacionais mais compatíveis com o perfil de nossos alunos e com as demandas da nossa sociedade. Em face dos desafios que hoje se colocam ao projeto de formação humana, a construção de uma postura educativa inclusiva e democrática e de um ensino de qualidade passa necessariamente pela revisão de conteúdos, formas e relações na escola (Araújo, 2011). Estreitamente vinculada a esse propósito, é possível situar, em segundo lugar, a alfabetização como dimensão privilegiada na reconstrução dessa nova escola, já que a aprendizagem da língua escrita constitui-se, simultaneamente, como uma meta pedagógica indiscutível e como um meio indispensável para a progressão da vida estudantil, e para a conquista da cidadania. Se, por um lado, o desafio de alfabetizar a todos representa um compromisso político na recuperação das históricas injustiças sociais, por outro ele está situado no cerne dos paradoxos do presente. Isso porque, tal como explica Ferreiro (2013, p. 15-16),




    estamos imersos em uma das maiores revoluções que já foram produzidas na história das práticas de leitura e escrita, na produção e circulação dos textos, na própria ideia de texto e autor. A alfabetização escolar deverá levar isto em conta porque a distância entre as práticas tradicionais, por um lado, e as solicitações sociais, bem como as expectativas juvenis e infantis, por outro, estão tomando proporções abismais.




    No mundo globalizado e informatizado, louvamos a tecnologia e, em especial, os computadores como símbolos de nossa cultura, enquanto grande parte da população mundial não tem acesso nem mesmo aos livros impressos; falamos nos desafios da alfabetização digital sem levar em conta a realidade de mais de 700 milhões de analfabetos em 2015 (Unesco, 2015); comemoramos a diminuição de 1% do número de analfabetos na última década sem considerar a grande porcentagem de mulheres ainda impedidas de ir à escola ou os 250 milhões de crianças entre 6 e 14 anos que não estão aprendendo as habilidades básicas de leitura e cálculo.




    Ao lado dos entraves históricos, políticos e socioculturais que explicam os altos índices de analfabetismo e baixo letramento, não podemos desconsiderar os problemas da própria escola. Por isso, na esteira das convicções, aparecem muitos questionamentos: por que tantos alunos, principalmente os das classes menos favorecidas, não gostam da escola? Por que eles têm dificuldade de alçar a magia da leitura? Por que demoram tanto para se alfabetizar? Por que a escrita lhes parece uma atividade tão enfadonha? Por que o ensino nem sempre garante a formação do sujeito leitor e escritor? Por que, em um momento de tantas inovações tecnológicas, os educadores sentem dificuldade de renovar as práticas pedagógicas? Como as condições de trabalho em sala de aula afetam a produção textual?




    Na tentativa de explicar os mecanismos que, dentro da escola e na relação com o aluno, perpetuam os quadros de fracasso escolar, analfabetismo e baixo letramento (a alfabetização muitas vezes paralela aos processos de silenciamento e de submissão), diversos estudos permitem situar a precária configuração escolar, marcada pelos seguintes fatores:




    »autoritarismo do fazer pedagógico, que pouco considera a realidade cultural do sujeito aprendiz, favorecendo a imposição linguística e as práticas de discriminação;




    »incapacidade de considerar o ponto de vista dos alunos, seja para lidar com as diferenças sociais, seja para levar em conta as características das faixas etárias, gerando práticas que, simultaneamente, subestimam e superestimam os alunos; práticas que pressupõem motivações ao mesmo tempo que impõem atividades pouco significativas;




    »artificialidade das atividades em sala de aula, em geral na forma de propostas didáticas incapazes de envolver o aluno;




    »dificuldade de considerar os conhecimentos prévios das crianças (letramento emergente), transformando a alfabetização em um objeto estritamente escolar;




    »desvalorização do papel do aluno na construção do conhecimento;




    »incapacidade dos educadores de articular os processos de ensino e de aprendizagem, assim como de vincular o conteúdo escolar à dimensão lúdica, tão preciosa no univer­so infantil;




    »ineficiência dos projetos pedagógicos para integrar a aprendizagem ao uso da língua, isto é, às práticas sociais letradas;




    »segmentação entre as práticas de ensino e as práticas sociais em diferentes momentos, propósitos, suportes e linguagens;




    »fragilidade das relações entre alunos e professores;




    »distanciamento entre alunos e a língua escrita como objeto de conhecimento e de reflexão;




    »dificuldade na revisão e na construção do ensino, tendo em vista as condições de formação e de trabalho do professor.




    Nessa conjuntura, evidenciam-se dois polos indissociáveis na problemática do ensino da língua escrita. De um lado, a escola que, pela incapacidade de reverter configurações e injustiças sociais, opõe-se ao processo de democratização. Com base em pesquisa empírica sobre o processo de alfabetização, Guimarães e Bosse (2008, p. 52) mostram que, sem a possibilidade de conviver num meio familiar que valorize a aprendizagem, só resta às crianças mais pobres recorrer à escola pública. Nesta, porém,




    [...] as crianças aprendem que devem abaixar a cabeça em suas carteiras e ficar quietinhas para ser consideradas boas alunas. Desse modo, as escolas continuam reproduzindo a desigualdade social entre aqueles que leem e aqueles que decifram, aqueles que escrevem e aqueles que desenham letras, aqueles que pensam e aqueles que se submetem.




    De outro lado, há o aluno que não fica imune à ineficiência do processo de ensino, o que justifica os frágeis vínculos com a escola e a relação negativa com a língua escrita como objeto do conhecimento: “A maneira como a escola trata o escrever leva facilmente muitos alunos a detestar a escrita e, em consequência, a leitura, o que é realmente um irreparável desastre educacional” (Cagliari, 1989, p. 102).




    Vem daí o interesse de abordar o problema também na perspectiva do aluno, isto é, captar como a criança com­preen­de o papel da escola e como adere ao processo de conhecimento e, mais especificamente, à alfabetização. Nas palavras de Demartini (2001, p. 2), buscar o ponto de vista da criança “é a única maneira que se tem para desvelar algumas questões. Não há outra forma ou método: ou se recorre às crianças ou se fica sempre trabalhando na visão do adulto”. Mais que captar a complexidade da situação educativa no ensino da língua escrita, a iniciativa justifica-se pela convicção de que “realizar pesquisas sobre a relação com o saber é buscar compreender como o sujeito apreende o mundo e, com isso, como constrói e transforma a si próprio: um sujeito indissociavelmente humano, social e singular” (Charlot, 2005, p. 41).




    Nessa perspectiva, considerar diferentes planos de observação e caminhos interpretativos – situar concepções e desafios educacionais, captar pontos de vista, identificar processos, confrontar posturas, apreender significados, discutir contribuições teóricas, compreender relações, perceber potenciais, apontar tendências e distinguir singularidades –, longe de esgotar as possibilidades de análise para chegar a uma verdade (uma proposição pedagógica definitiva), traduz o esforço para compreender o mistério da alfabetização, uma tentativa peculiar de ressignificar a educação e, certamente, a minha ousadia para enfrentar a complexidade do quadro que perpetua a ineficiência do ensino.




    Em síntese, este livro pretende estudar as relações dos alunos na e com a escola e as condições de produção textual no ensino da língua escrita. Partindo da hipótese de que a concepção dos alunos sobre o papel da escola (assim como a compreensão sobre o seu funcionamento) e as condições de trabalho na produção da escrita afetam a possibilidade de aprender e, sobretudo, de escrever, é possível situar os seguintes objetivos:




    1Conhecer as concepções das crianças sobre o papel da escola e a visão delas sobre as vicissitudes da vida escolar.




    2Compreender a natureza dialógica da língua e as dimensões da produção textual em diferentes tipos de atividade e em condições de trabalho diversas.




    3Situar os desafios do ensino da língua escrita no contexto da sociedade tecnológica e as possibilidades de aprendizagem com diferentes recursos.




    4Estudar o efeito das práticas interativas no processo de construção da língua escrita e de produção textual.




    5Estudar o efeito da resolução de problemas na compreensão da realidade e na organização do pensamento e, consequentemente, na ampliação do repertório para a produção textual.




    Subsidiando as bases de tal empreitada, vale a pena mencionar os três pressupostos que fundamentam o recorte temático e a proposta metodológica desta obra: as concepções de língua, de alfabetização e de produção textual.




    Pautada no referencial sociocultural, sobretudo nos postulados de Bakhtin, a língua é por mim entendida como uma produção dinâmica no contexto das práticas sociais. Trata-se de uma prática dialógica que possibilita a construção de significados em uma constante ressignificação do mundo, das pessoas e da própria linguagem – daí sua importância no projeto educacional:




    Entre todas as conquistas do homem, a língua é a que mais contribui para fazer dele um ser humano de fato. [...] A língua garante ao homem o lugar de locutor, a constituição da consciência e a posição de sujeito que rege a própria vida e reage diante dela. Ela lhe permite considerar o “outro” como alvo de interlocução, assegurando todas as práticas discursivas e sociais. [...] (Colello, 2012, p. 16)




    Em decorrência dessa concepção, entende-se a alfabetização como o conjunto de experiências e reflexões em longo prazo (e não só nos anos iniciais da escolaridade), com base em diferentes textos, propósitos comunicativos e suportes; um conjunto de práticas significativas, contextualizadas e transformadoras dos modos de se comunicar com o outro e de se relacionar com o mundo. Nas palavras de Ferreiro (2002, p. 82-83, grifos meus):




    Sabe-se que se alfabetiza melhor:




    aquando se permite a interpretação e produção de uma diversidade de textos (inclusive dos objetos sobre os quais o texto se realiza);




    bquando se estimulam diversos tipos de situação de interação com a língua escrita;




    cquando se enfrenta a diversidade de propósitos comunicativos e de situações funcionais vinculadas à escrita;




    dquando se reconhece a diversidade de problemas a ser enfrentados para produzir uma mensagem escrita (problemas de graficação, de organização espacial, de ortografia de palavras, de pontuação, de seleção e organização lexical, de organização textual...);




    equando se criam espaços para que sejam assumidas diversas posições enunciativas ante o texto (autor, revisor, comentarista, avaliador, ator...), e




    f[...] quando se assume que a diversidade de experiências dos alunos permite enriquecer a interpretação de um texto [...]; quando a diversidade de níveis de conceituação da escrita permite gerar situações de intercâmbio, justificação e tomada de consciência que não entorpecem, mas, pelo contrário, facilitam o processo; quando assumimos que a crianças pensam sobre a escrita (e nem todas pensam ao mesmo tempo).




    Essas diretrizes, certamente um consenso entre os referenciais construtivistas e sócio-históricos1, explicam a compreensão de produção textual, que, por sua vez, reconfigura a condição do próprio sujeito aprendiz e a condição de trabalho na escola. Opondo-se à redação como ativismo da escola em práticas mecânicas, independentes dos contextos, propósitos ou interlocutores, isto é, como exercícios técnicos que instituem o texto como um fim em si mesmo, Geraldi (2014, p. 216, grifos meus) explica:




    Falar em “produção de textos” é remeter a uma concepção outra: produção implica condições de produção, instrumentos de produção, relações de produção, agentes de produção [...] [trata-se de] alterar as relações dentro da escola. Ver o aluno como produtor e não como recipiente de um saber pronto e dado como certo.




    Dessa forma, a produção textual só pode ser compreendida pelo envolvimento ativo do sujeito que se compromete com a atividade mediante as seguinte condições: que se tenha o que dizer, o por que dizer, o para quem dizer, o como dizer, e, ainda, que se tenha a postura interlocutiva de quem assume o seu dizer perante o outro (Geraldi, 1993).




    A fim de compreender como essas condições de escrita (e acrescentando a dimensão instrumental da escrita, que diz respeito a como escrever) afetam o processo e a produção textuais, o estudo do tripé “tecnologia na escrita, interações nas práticas de escrita e resolução de problemas” não é aleatório; na convergência dos referenciais construtivistas e sócio-históricos, eles se integram na sustentação das metodologias ativas de trabalho pedagógico. Por isso, lancei mão de variáveis combinadas para criar diferentes propostas de trabalho com diversos apelos ao aluno-escritor; propostas que colocam em xeque o que foi postulado por Ferreiro: atividades mais ou menos contextualizadas e com propósitos mais ou menos definidos, temas mais ou menos provocativos, formas de autoria individuais ou em grupo e suportes diversificados mais ou menos valorizados pelos alunos. Assim, pela variação de agrupamentos (individual, em duplas, trios ou quartetos), interlocutores (individuais ou coletivos), propósitos (definidos com maior ou menor objetividade) e suportes (papel ou computador), foram definidas cinco fases de coleta de dados para o estudo das produções textuais, representadas no quadro da página 24.




    QUADRO 1 • A coleta de dados para a pesquisa
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            1


          



          	

            Resposta à questão sobre o papel da escola


          



          	

            Papel da escola
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            Papel


          



          	

            30
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            Texto para outra criança com base em uma situação hipotética


          



          	

            Papel da escola
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            Texto em um blogue sobre aspectos da vida escolar


          



          	

            Vicissitudes da vida escolar


          



          	

            Duplas, trios e quartetos
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            Resolução de problemas de um game


          



          	

            Vicissitudes da vida escolar
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            27 do 3º ano




            21 do 5º ano
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            Resposta à questão sobre o papel da escola (repetição da atividade da Fase 1)
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            Total de produções: 154 textos


          

        


      

    




    As cinco atividades (correspondentes às cinco fases de coleta de dados) foram propostas, entre maio e outubro de 2013, a 30 crianças do ensino fundamental da periferia de São Paulo (10 do 1o ano, 10 do 3o ano e 10 do 5o ano) que frequentavam, no contraturno, o Instituto André Franco Vive3. Fundada em 2004, a ONG acolhe cerca de 220 crianças e jovens de baixa renda (classe D e E, segundo os critérios do IBGE 2012), apoiando sua formação educacional, cultural e profissional.




    A coleta de dados




    Na Fase 1, entreguei individualmente aos alunos uma folha pautada com a seguinte pergunta: “Por que as pessoas vão para a escola?” Nessa proposta de trabalho, o uso do termo genérico “pessoas”, a omissão dos propósitos da tarefa e a indefinição dos destinatários justificam o baixo apelo interlocutivo da atividade.




    Na Fase 2, entreguei uma folha de papel pautada a duplas de alunos da mesma turma e apresentei uma situação hipotética da seguinte forma: “Tenho um vizinho, chamado Marcelo, que tem a sua idade. Ele resolveu que não quer ir para a escola. Todas as pessoas da família já conversaram sobre isso com ele, mas o Marcelo não muda de opinião. Será que você poderia ajudar a resolver esse problema escrevendo alguma coisa para ele?” Nesse caso, a proposta, com clara definição de interlocutor e de propósito, convoca o aluno a pensar em uma estratégia para se comunicar com o suposto personagem. No entanto, a expressão “escrever alguma coisa” deixa em aberto “o que dizer” ou “como” executar a proposta.




    Na Fase 3, dividi os alunos do mesmo ano escolar em duplas, trios e quartetos e lhes contei o caso de Isadora Faber, aluna de 13 anos que, em 2012, criou uma página no Facebook, denominada “Diário de Classe”, para denunciar, com vídeos, textos e fotos, as precárias condições de sua escola, em Florianópolis4. Disse que, com a escrita em um blogue, seria possível contar a muitas pessoas os aspectos positivos e negativos da escola e falar sobre as coisas vividas nesse ambiente. Propus que eles discutissem a realidade das escolas onde estudam e fizessem, na página do “nosso blogue”, um texto para compartilhar com as pessoas (por razões de segurança, o compartilhamento foi limitado aos colegas e aos professores do Instituto André Franco Vive). Nessa proposta de trabalho, embora a temática fosse bastante familiar e o suporte (computador) suscitasse interesse, o canal de comunicação (blogue) parecia estranho às práticas sociais dos alunos, o que deixou em aberto a adesão à tarefa.




    Na Fase 4, propus um game (batizado pelos alunos do Instituto de “Escola, dá para encarar?”5) cuja temática versava sobre a cultura escolar. Superando o âmbito dos argumentos e problemas livremente evocados pelos alunos nas fases anteriores, o objetivo foi fazer que eles entrassem em contato com a complexidade do universo escolar, ampliando seu horizonte de referência. Supostamente, o interesse pelo jogo e o encontro com situações familiares e, ao mesmo tempo, desafiadoras deveriam favorecer a adesão à atividade, os debates e as oportunidades de reflexão, subsidiando “o que dizer”. Configurado como um jogo de trilha movido por um dado, o percurso de 53 casas traz, intercaladas às situações de sorte e revés, 32 desafios típicos do cotidiano escolar – ocorrências positivas e negativas na forma de situações-problema com ênfase nos seguintes aspectos: administrativos (organização do espaço, divisão de classes, distribuição de trabalho entre os professores, organização de festas, promoção de cursos, aplicação de verbas, aquisição de materiais etc.); pedagógicos (organização das atividades em classe, proposição de trabalhos, modos de favorecer a aprendizagem, carga de lições, dificuldades de alunos, dinâmicas em sala de aula etc.); e relacionais (conflitos pessoais ou grupais, ocorrências de discriminação, impasses na tomada de decisões, casos de indisciplina etc.), que demandam atitudes ou decisões.




    Ao longo do jogo, os problemas eram resolvidos oralmente e arquivados no “varal” de cada participante (uma janela disponível na tela do game). De acordo com as situações de sorte ou revés, esse estoque de problemas sofria alterações, podendo ser reduzido, ampliado ou até eliminado. Quando todos os participantes cumpriam o percurso e o aluno com menor número de problemas era declarado o vencedor, todos os participantes eram convidados a dar um encaminhamento por escrito aos problemas restantes em seu varal. As figuras 1 e 2 mostram as telas do game, respectivamente, nas situações de percurso e de consulta ao varal de problemas de um suposto jogador.




    Na Fase 5 da coleta de dados, repeti a atividade da Fase 1 (a mesma pergunta respondida individualmente por alunos da mesma turma). Com o objetivo de acompanhar e avaliar mudanças em função das experiências vividas, considerei a oportunidade e o interesse de retomar a questão para confirmar posições e analisar as eventuais variações na abordagem sobre a concepção do papel da escola e da evocação das vicissitudes da vida estudantil.




    FIGURA 1 • Percurso do game
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    FIGURA 2 • Varal com o estoque de situações-problema de um jogador
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    O grupo selecionado para o estudo, crianças entre 6 e 10 anos de idade, alunas de sete escolas públicas da região, é proveniente de famílias de baixa ou média qualificação profissional, podendo representar 66% das famílias brasileiras (Datafolha Salários, 2013). No que diz respeito ao seu perfil sociocultural, a pouca escolaridade dos pais, a escassa existência de livros e material escrito no âmbito doméstico, o acesso restrito às práticas sociais de leitura e escrita e a pequena circulação dos referidos alunos em eventos culturais apontam para o perfil de baixo letramento das famílias, ainda que seja difícil estabelecer critérios seguros de classificação. Em contrapartida, podemos supor que, frequentando a escola e o Instituto (pelo período de três meses a quatro anos), os alunos estudados vêm recebendo consideráveis estímulos de experiências de leitura e escrita.




    A consideração dos temas e a análise dos dados obtidos com os alunos estão estruturadas em cinco capítulos. O primeiro objetiva situar os desafios da educação na sociedade de hoje, a concepção de língua e suas implicações para o ensino. No segundo capítulo, o que está em pauta são as dimensões da produção textual (a escrita como construção de sentidos, como atitude responsiva e como proposta de compreensão em diversos gêneros textuais), tomadas em diferentes tipos de atividade. O Capítulo 3 discute os desafios da incorporação tecnológica pela escola, as relações entre a alfabetização e a alfabetização digital, e, ainda, analisa os processos cognitivos dos alunos em produções textuais feitas no papel ou no computador. Os Capítulos 4 e 5 estudam, respectivamente, os processos de interação na construção da escrita e de resolução de problemas como prática educativa. Finalmente, a título de “Considerações Finais”, o último bloco retoma a problemática tratada ao longo do trabalho para discutir a possibilidade de um projeto educativo compatível com os nossos tempos, os caminhos para a construção de uma escola renovada e as perspectivas para o ensino da língua escrita. Afinal, é possível transformar a aprendizagem da leitura e da escrita em uma aventura intelectual?




    

      

        1 Neste livro, ao assumir os referenciais teóricos construtivistas e sócio-históricos (ou socioculturais), longe de pressupor ou de propor a conciliação de diferentes posturas, o que se tem em vista é ampliar o campo interpretativo a fim de captar, por diversas perspectivas, a complexidade do tema.


      




      

        2 O número de produções escritas nas Fases 1, 2, 3 e 5 foi determinado pela pesquisadora em função dos modos de agrupamento previstos nas atividades de escrita (individuais, em dupla, trios e quartetos). Na Fase 4, o número de produções foi determinado pelo resultado aleatório do game.


      




      

        3 Saiba mais em: <http://www.andrefrancovive.org.br>. Acesso em: 7 fev. 2017.


      




      

        4 Inspirada pela escocesa Martha Payne, que criou um blogue intitulado “Never Seconds” (http://neverseconds.blogspot.com.br/, acesso em 2 fev. 2014) para criticar a alimentação de sua escola, a brasileira Isadora Faber denunciou os problemas da Escola Municipal Maria Tomásia, em Santa Catarina, e conseguiu a adesão de mais de 10 mil fãs. Sua iniciativa, que gerou reações entre os professores e melhorias na escola, ganhou amplo espaço na mídia (https://pt-br.facebook.com/DiariodeClasseSC/, acesso em 2 fev. 2014).


      




      

        5 Depois da coleta de dados no Instituto André Franco Vive, o jogo, com o apoio do Studio Zyx (SP), teve um aprimoramento estético e funcional, além de uma ampliação de conteúdo: das 32 situações-problema originais referentes à cultura escolar (veja, no Capítulo 5, a relação completa com as respectivas respostas), o game contempla atualmente 150 problemas, incluindo também programas de educação em valores e de cultura escrita. O programa inicial, analisado neste trabalho, foi classificado em 2o lugar no concurso ARedeEduca – 2016.
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    A EDUCAÇÃO NO MUNDO GLOBALIZADO E AS IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO DA LÍNGUA ESCRITA




    “Talvez ensinar a língua também signifique ensinar que a vida não está pronta, não está acabada, e sempre há um horizonte para aquilo que virá.”




    (Geraldi, 2009, p. 227)




    O PROCESSO DE GLOBALIZAÇÃO neoliberal fortaleceu e cristalizou um dilema que se anunciava, há muito tempo, no âmbito educacional: de um lado, a postura representada pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), pela Organização Mundial do Comércio (OMC) e pelo Banco Mundial, a qual defende o ensino técnico voltado para a formação de trabalhadores competitivos e em condições de se inserir no mercado; de outro, a posição liderada pelo Fórum Mundial de Educação, que, entendendo a educação como um direito social, postula o ensino público financiado pelo Estado, situando o próprio sujeito como alvo da intervenção escolar.




    Para Britto (2007), a tendência de associar a educação à formação para o mercado de trabalho reflete as demandas próprias do sistema e tem implicações diretas no ensino da língua escrita. No plano econômico, a restruturação do modelo de produção marcou a transição para o século 21, ampliando a participação do trabalhador no processo produtivo – o que, na prática, requer do sujeito competências de leitura e escrita para tomar decisões e lidar com protocolos. No plano social, o intenso processo de urbanização ampliou a convivência das pessoas em contextos fortemente marcados pela cultura escrita, o que deu origem a novas formas de relacionamento. No plano tecnológico, o crescimento dos meios de comunicação intensificou o trânsito no universo linguístico, integrando recursos digitais à vida cotidiana e aos modos de ocupação. Finalmente, no plano político, o próprio funcionamento do sistema capitalista instigou o aumento da produtividade, a formação de mercados consumidores e a assimilação de valores hegemônicos – aspectos que, da mesma forma, pressupõem as práticas letradas.




    Em consequência dessas demandas, a concepção de alfabetização se modificou: o critério de saber escrever o próprio nome, predominante até meados do século passado, já não é mais suficiente para caracterizar um indivíduo alfabetizado. Mudaram também as exigências para a inserção no mercado de trabalho. Se até os anos 1970 a alfabetização era suficiente para garantir um emprego, hoje o certificado de ensino médio tem sido requisitado para as profissões mais básicas.




    Ao contrário do que se poderia esperar de uma nação assumida como democrática, os crescentes apelos da sociedade letrada e tecnológica não necessariamente garantem a emancipação dos sujeitos. Sem desmerecer a conquista da escrita como instrumental básico para as atividades de rotina, como o trabalho, é de lamentar que essa seja a única (ou principal) meta para a maior parte da população. É justamente porque a escola garante o foco nos padrões mínimos (a socialização pragmática, as condições básicas para o funcionamento do sistema) que o ensino da língua escrita, mesmo quando as pessoas aprendem a ler e escrever, fica aquém das possibilidades de formação do leitor crítico. As desigualdades no acesso às práticas de escrita e na formação escolar dos alunos perpetuam, também no campo da educação, o quadro de injustiças: aos pobres, as habilidades letradas básicas para o trabalho; aos ricos, a escrita e a leitura voltadas também para o pensamento crítico e o mundo da literatura. Assim, “o letramento, como ação social, está amarrado a esta lógica: alfabetizam-se as pessoas para elas ficarem mais produtivas e conformes à ideologia dominante” (Britto, 2007, p. 24).




    Na conformação dessa mentalidade, não é de estranhar posturas tão amplamente assumidas na esfera social: a escola voltada para metas utilitárias, o ensino como mero mecanismo de transmissão de conteúdos, o professor movido por propósitos imediatistas, a aprendizagem como instrumentalização dos sujeitos, o aluno submetido a propósitos pedagógicos predeterminados, a língua como um conjunto fechado de regras e normas.




    Na outra perspectiva – a educação como direito social –, a ênfase recai sobre a formação humana, vinculada ao compromisso de construção de um mundo mais solidário e justo. Essa postura, assumida pelo Fórum Mundial de Educação, é defendida por Charlot (2005, p. 145-46) com base nos seguintes argumentos:




    Em primeiro lugar, a educação é um direito, e não uma mercadoria. É um direito universal, vinculado à própria condição humana, e é como direito que deve ser defendida. Ela não é propriamente instrumento de desenvolvimento econômico e social, mesmo que possa também ser considerada como tal secundariamente; também não é preparação para o trabalho tal como ele é, mesmo que possa constituir também processo de qualificação profissional [...]




    Em segundo lugar, a globalização em sua forma atual, neo­liberal, não é a única possível. [...] Às redes de dinheiro e de poder que estão globalizando o mundo é preciso opor lutas para a construção de um mundo aberto, mas solidário.




    Em defesa desse projeto educativo, o autor afirma que não se trata só de defender o ensino público ou o direito de todas as crianças de frequentar a escola, mas, principalmente, de transformar o ensino para que o acesso às informações (incluindo a aprendizagem da língua escrita) possa representar efetivos conhecimentos sobre o mundo, e não simples habilidades rentáveis em curto prazo.




    A consideração dos postulados de alguns autores é suficiente para ilustrar essa concepção de educação (e, consequentemente de escola) hoje assumida por muitos educadores. Ao apresentar o dilema “A educação deve se submeter ao ensino ou o ensino deve se submeter à educação?”, Gusdorf (1970), já no século passado, defendia a prioridade do projeto educativo (que se faz, não só mas também, pelo ensino) sobre a “escola conteudista” (educação concebida como o mero somatório de aprendizagens). Quintás (1999, p. 65) argumenta que “um jovem pode aprender muitas coisas e não saber pensar”, razão pela qual o objetivo da educação seria o de “pensar com justeza”.




    Nesse sentido, Colello (1999, 2001, 2010d, 2014a) chama a atenção para a importância de se livrar do paradigma tradicional de ensino em nome de uma concepção de projeto educativo capaz de integrar as esferas cognitivas, sociais e éticas. Na mesma linha de argumentação, Coll (1999a, b) e Coll e Monereo (2010) propõem que, ao lado da aprendizagem de fatos e conceitos, os conteúdos escolares incorporem princípios, atitudes, valores e procedimentos. Charlot (2005, 2010), por sua vez, insiste em objetivos amplos, como a formação para a cidadania, o respeito aos direitos humanos, o desenvolvimento sustentável e a formação do pensamento crítico. Pensando nas metas da educação, Perrenoud (2001) defende uma educação capaz de investir nas competências, isto é, na mobilização dos recursos cognitivos e afetivos para o enfrentamento de situações complexas. Soares (1998, 2003a, b), incorporando essas ideias, recomenda a aprendizagem vinculada às práticas sociais. De modo semelhante, Ferreiro (2001b, 2002, 2013) proclama a necessidade de um ensino que, simultaneamente, respeite o ponto de vista dos alunos e atenda aos apelos do nosso mundo, diminuindo as diferenças sociais.




    Além dos autores e estudiosos da educação, vale destacar a progressiva assimilação, desde o final do século 20, desses mesmos princípios em diretrizes nacionais, estaduais e municipais de ensino, marcando uma tendência que concorre com as proposições mais estritas de educação para o trabalho. Assim, por diversas vias, fica evidente a tensão entre diferentes concepções e, com ela, a necessidade de romper com um ensino pragmático, conteudista e instrumental, distanciado da vida em uma perspectiva mais ampla. Mais do que ensinar ou aprender, o desafio que hoje se coloca às escolas é a formação do homem consciente, crítico e produtivo, capaz de se pautar pelos princípios éticos e pela responsabilidade social.




    Em síntese, trata-se de pensar o processo educacional e a escolarização como mecanismos de conciliação de três direitos fundamentais: o de humanização, pela entrada em universos simbólicos que franqueiam ao jovem sua vinculação ao patrimônio humano; o de socialização, que lhe permite constituir-se como membro de dada cultura, reconhecendo suas raízes; e, finalmente, o de subjetivação, como meio de construir a própria história de modo original e singular (Charlot, 2005; Colello, 2001).




    Tomada como referencial para repensar os rumos da educação, a postura educacional centrada na formação humana traz importantes diretrizes para o ensino da língua escrita e, também, princípios que direcionam a apropriação tecnológica vinculada às práticas de comunicação. As mudanças de práticas, metodologias, recursos e até mesmo dos conteúdos de ensino de Português passam, necessariamente, pela revisão das concepções sobre a língua e pelas relações na sala de aula (Geraldi, 1984, 2003, 2009). Na mesma linha de raciocínio, Colello (2012, p. 275) advoga a correlação entre os processos de formação humana e de alfabetização, afirmando que a construção de uma escola de qualidade “será uma possibilidade de fato quando os professores se dispuserem a rever suas práticas de intervenção, dialogando com o aluno e assumindo, no ensino da escrita, a dialogia própria da língua”. Vem daí o interesse de se considerar os desafios de reinventar a escola e de ensinar a ler e escrever, além de explicitar uma concepção de língua capaz de subsidiar esses projetos educativos.




    Os desafios de reinventar a escola




    Referindo-se à urgência de reinventar a escola, Gómez (2015, p. 29) afirma:




    Se as escolas insistem nas práticas convencionais obsoletas, que definem a maioria das instituições de ensino atuais, distantes e ignorantes do fluxo de vida que transborda à sua volta, correm o risco de se tornar irrelevantes. É o momento de redefinir o fluxo de informações na escola. Nós, docentes, devemos nos dar conta de que não é aconselhável apenas fornecer informação aos alunos, temos de ensiná-los como utilizar de forma eficaz essa informação que rodeia e enche sua vida, como acessá-la e avaliá-la criticamente, analisá-la, organizá-la, recriá-la e compartilhá-la.




    O autor defende que as reformas parciais, descoladas de um sentido global da educação, são insuficientes para atender às demandas do nosso mundo. Corroborando essa postura, Monereo e Pozo (2010) referem-se à construção de um novo modelo educativo que, mesmo integrando o que já existe, não seja pautado pelo espírito saudosista com o propósito de recuperar uma escola que não faz mais sentido nos dias de hoje.




    De modo semelhante, Colello (1999) postula uma nova forma de enxergar a escola, o que nos obriga a rever paradigmas, meios e metas. No que diz respeito aos paradigmas, é preciso substituir o “princípio de saber muito” pela possibilidade de lidar criticamente com o conhecimento, valendo-se de diferentes canais e estratégias. Mais do que nunca, o que está em pauta é uma educação que possa superar os muros da escola, preparando o sujeito para a vida social. Os meios de ensinar devem, por esse motivo, estar ancorados em metodologias ativas, práticas significativas e contextualizadas, incidindo sobre perspectivas transversais e interdisciplinares para que o aluno possa pensar com clareza sobre a realidade complexa que o cerca. Na prática, isso significa rever programas e conteúdos, privilegiar estratégias reflexivas, buscar alternativas de avaliação, lançar mão de novos recursos didáticos, prever inovações na organização do tempo e do espaço de aprendizagem e, sobretudo, tirar proveito de novas formas de relação na escola (a relação entre colegas, entre professores e alunos e entre estudantes e objetos de conhecimento).




    Compreendida nessa extensão de dimensões e significados, a proposta de uma reforma educacional calcada nas metodologias ativas merece ser assumida com base em desafios relativamente consensuais entre inúmeros autores da área:




    »Garantir uma abordagem ampla do processo educativo, procurando articular saberes, atitudes, valores e competências, a fim de promover uma formação integral do ser humano.




    »Tornar o aluno protagonista de seu processo de aprendizagem, privilegiando o princípio da autonomia: “aprender fazendo”.




    »Priorizar a aprendizagem como processo mental reflexivo, isto é, como elaboração cognitiva mediada pela situação pedagógica.




    »Estimular aprendizagens de segunda ordem, ou seja, não só assimilar conteúdos, mas também aprender a aprender, buscar o conhecimento, selecionar dados, articular informações e avaliar situações.




    »Valorizar as formas de interação e de intercâmbio de saberes, posturas e experiências, incentivando meios colaborativos de aprendizagem.




    »Promover a inserção social atrelada ao espírito crítico para que o sujeito possa se integrar e se ajustar à realidade dos planos real ou virtual.




    »Fazer que os alunos possam usufruir de intercâmbios globais sem destituir as especificidades locais, regionais e indivi­duais (evitar tanto a colonização de identidades como a alienação ou o isolamento dos indivíduos).




    »Estimular o respeito à diversidade, atrelado ao desenvolvimento de posturas de tolerância, empatia, cooperação e solidariedade.




    »Preparar o aluno para lidar com um saber necessariamente provisório, mantendo-se aberto para o novo, para o crescimento exponencial do conhecimento e para a compreensão de realidades complexas.




    »Privilegiar propostas flexíveis de trabalho, por meio de “planejamentos pedagógicos em aberto”, que possam não só estimular as diversas possibilidades de exploração dos alunos como atender à imprevisibilidade das situações didáticas.




    »Transformar a escola em uma comunidade de aprendizes, capazes de produzir, questionar, pesquisar, reconstituir ideias, confrontar pensamentos e percepções – buscando, por essa via, a sintonia entre os objetivos escolares e a valorização do conhecimento pelos alunos.




    »Reorganizar dinâmicas de convivência e modos de viabilizar a construção dos conhecimentos, o que obriga os educadores a rever os conteúdos e a própria concepção de currículo.




    »Aproximar os conteúdos escolares da realidade social, incorporando a compreensão de problemas, dilemas, impasses, pontos de vista, implicações teóricas e práticas – ou seja, permitindo que os alunos possam captar, compreender e manejar tanto a complexidade dos fenômenos quanto o conhecimento de modo significativo.




    »Promover mecanismos de motivação intrínseca na relação do sujeito aprendiz com o conhecimento e, dessa forma, investir na formação do estudante, do pesquisador, do profissional e do cientista.




    »Transformar a pluralidade de informações em campos organizados de conhecimento, evitando contradições típicas de nosso tempo: a superinformação (infotoxicação) que convive com a desinformação; a possibilidade de saber sem com­preen­der; a assimilação de dados paralela à desorientação.




    »Priorizar procedimentos e metodologias nos quais o professor, facilitador e mediador do conhecimento, possa fortalecer, no aluno, a autonomia, a autorregulação, o compromisso, a responsabilidade, a metacognição, o controle das situações e os critérios de conduta.




    »Garantir o trânsito do sujeito em múltiplas linguagens e diferentes modos de comunicação em diversos contextos letrados.




    »Reorganizar as dimensões de tempo, respeitando diferentes ritmos de aprendizagem e equilibrando a valoração entre o imediatismo e os processos conquistados em longo prazo.




    »Reorganizar os espaços de aprendizagem, nem só circunscritos às salas de aula nem dispersos em situações informais e aleatórias. Com base nesse postulado, a própria concepção de escola e de funcionamento institucional merece ser revista.




    »Integrar as tecnologias da informação e comunicação (TIC1) às situações da vida e da escola, utilizando-as como instrumentos auxiliares do pensamento.




    »Aproveitar as TIC como recurso para a ampliar o intercâmbio, a comunicação e a distribuição do conhecimento.




    »Aproveitar novos materiais, tecnologias e recursos visando à maior efetividade das práticas de ensino. A esse respeito, importa estimular práticas pedagógicas operacionalizadas também como modalidades de pesquisa e de experimentação de alternativas de ensino.




    »Repensar as práticas de formação docente (percursos iniciais, iniciativas de capacitação continuada e mecanismos de apoio e de reflexão profissional em serviço).




    »Melhorar as condições objetivas de trabalho na escola.




    »Valorizar a educação e reconhecer a função docente em suas dimensões pedagógica, política e social.




    Tendo situado os principais desafios da educação e as perspectivas de transformação da escola, vejamos como eles se refletem no caso específico do ensino da leitura e da escrita.




    Os desafios de ensinar a ler e a escrever




    Como subproduto do consenso em prol da reinvenção da escola (mas, certamente, entendida como uma dimensão privilegiada desse desafio), a alfabetização – quase sempre tratada como apropriação estrita do sistema de escrita – também merece ser vista com novos olhos, tanto no que diz respeito à natureza e ao sentido desse objeto de conhecimento (a escrita como prática de comunicação e inserção social) quanto no que tange ao seu papel no processo de formação humana (a condição do sujeito leitor e escritor). Sem dúvida nenhuma, esses dois aspectos sustentam os desafios que a alfabetização deveria representar aos educadores. É nesse sentido que podem ser compreendidas as palavras de Ferreiro (2001c, p. 37): “Em alguns momentos da história faz falta uma revolução conceitual. Acreditamos ter chegado o momento de fazê-la a respeito da alfabetização”.




    A revolução conceitual acerca do processo de alfabetização, longe de constituir um movimento pontual, amparado por uma única corrente teórica ou um campo de conhecimento, é tributária de diferentes estudos e frentes de contribuição que hoje, no Brasil, justificam seus princípios fundamentais. Em trabalho anterior (Colello, 2014b, p. 175-77), tive a oportunidade de apresentar sinteticamente esses importantes aportes teóricos e suas implicações:




    O ensino da língua escrita, que, tão frequentemente, se configurava como objeto estritamente escolar, [...] sofreu o impacto de inúmeros aportes da psicologia, das ciências linguísticas e de investigações na área da educação. Nas décadas de 1960 e 1970, Paulo Freire foi o primeiro a denunciar as práticas alienantes de ensino, defendendo a alfabetização como leitura de mundo e a dimensão política do ensino. Nos anos 1980, as ciências linguísticas defendem o sujeito falante e a legitimidade dos diferentes modos de falar, combatendo os preconceitos linguísticos que circulavam até mesmo entre os educadores: a ideia de que a “correção linguística” [...] deveria ser um pré-requisito para a alfabetização. Ao mesmo tempo, a emergência de investigações psicogenéticas lideradas por Emilia Ferreiro e Ana Teberosky (1986) chamou a atenção para a aprendizagem como construção cognitiva, a partir de concepções e hipóteses dos sujeitos sobre a língua. As traduções dos estudos de Vygotsky e colaboradores [...], por sua vez, evidenciaram a aprendizagem no contexto sócio-histórico, situando a língua como um objeto cultural. [...] os trabalhos de seus compatriotas vinculados ao círculo de Bakhtin (1988a,1992) que chegaram ao Brasil revelaram [...] a natureza dialógica do ensino. Com base nesse referencial, muitas são as investigações didáticas que procuram compreender as implicações do sociointeracionismo na prática pedagógica. Desde os anos 1990, os estudos sobre letramento [...] promoveram um caloroso debate acerca do próprio conceito de alfabetização (Colello, 2010a), defendido pelos construtivistas como a própria cultura escrita (Ferreiro, 2001c; Weisz e Sanchez, 2002) e pelos pesquisadores liderados por Magda Soares (1998) como a articulação entre a aquisição do sistema (alfabetizar) e a conquista do estado ou da condição de quem se torna o usuário da língua (letramento).
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